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INDICAÇÃO  Nº  1434,  DE  2002

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA se classifica entre uma das mais importantes iniciativas já produzidas pela Assembléia Legislativa de São Paulo. Os nobres propósitos que orientaram a sua criação - contribuir no processo de formação dos nossos jovens e na sua luta para a conquista de um estado de plena cidadania - têm sido alcançados com grande êxito. 

Esta Casa comemora quatro anos de implantação do Parlamento Jovem constatando a participação de milhares de pessoas, entre elas, estudantes, pais, educadores e autoridades. É uma experiência única, traduzida na oportunidade de os jovens se sentirem de fato inseridos na discussão e pesquisa de soluções para os grandes temas sociais e políticos da atualidade.

A idéia tem inspirado a implantação de Câmaras Mirins em diversos municípios e desperta o interesse de Assembléias legislativas de vários outros Estados. A Assembléia paulista irá concluir a sua 14ª Legislatura com o orgulho de ter sido precursora na realização de um projeto que preconiza, sobretudo, a abertura do Poder Legislativo à participação efetiva dos jovens e de suas famílias. 

Os Deputados e Deputadas Jovens têm dado à toda sociedade uma verdadeira lição de democracia A nosso ver, muitos dos Projetos de Lei apresentados traduzem idéias que podem perfeitamente subsidiar o Poder Público na definição de políticas para vários setores. 

Assim, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, para que se digne determinar aos órgãos do Executivo uma análise quanto a viabilidade de aplicação prática das propostas contidas no Projeto de Lei de autoria da Deputada Jovem Isabela Malavolta Luz, de Tatuí - SP, votado e aprovado na Sessão Plenária da 4ª Legislatura do Parlamento Jovem Paulista:

"PROJETO DE LEI N° 90, DE 2002

Dispõe sobre o destino de armas que são apreendidas por apresentarem irregularidades em seu porte.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo1° - A Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo fica responsável por instituir uma equipe técnica qualificada para analisar as armas apreendidas com pessoas que não possuem porte legal para uso das mesmas.

Artigo 2° - Essa equipe técnica formada por peritos e engenheiros deverá, periodicamente, classificar as armas, repará-las, se for o caso, deixando-as em perfeitas condições para o uso do arsenal das Guardas Municipais das diversas cidades do Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O critério da distribuição entre os municípios será pela ordem de carência das prefeituras que possuem Guardas Municipais instituídas.

Artigo 3° - A Secretaria de Segurança Pública cuidará da regulamentação dessas armas a serem incorporadas na defesa da população do Estado de São Paulo. 

Artigo 4° - Os procedimentos e prazos para realização dessas medidas ficarão a cargo da Secretaria de Segurança Pública e de instituições não governamentais que, de alguma forma, estiverem ligadas à defesa da população paulista.

Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

São amplamente conhecidos os problemas da violência e da criminalidade crescentes no nosso Estado.

É sabido também que nem todos os municípios têm recursos para manter sua Guarda Municipal com armamento para auxiliar a Polícia Militar no combate à criminalidade.

Todos os dias, acompanhamos pela imprensa notícias que mostram a quantidade de armas cujos donos não possuem porte legal. Normalmente essas armas são jogadas ou destruídas.

Dentre essas armas, boa parte se encontra em perfeitas condições de uso ou simplesmente precisando de alguns reparos, podendo, portanto, ser revertidas para o uso das Guardas Municipais mais carentes do Estado.

Nesse sentido, é de extrema importância que os colegas do Parlamento Jovem reflitam sobre essa questão e votem favoravelmente a este projeto de Lei.

Sala das Sessões, em 10/12/2002

a) CESAR CALLEGARI
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